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Transparência Pública - Objetivos

• Permitir o controle social

• Melhorar a gestão pública

• Inibir a corrupção

• Legitimar a ação pública



Transparência Pública – Legislação

• Constituição Federal de 1988 

Inciso XXXIII do art. 5º: 

“todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado;“



Transparência Pública – Legislação

• Constituição Federal de 1988 

2º do art. 216: 

“Cabem à administração pública, na forma 
da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela 
necessitem.”



Transparência Pública – Legislação

• Lei Complementar nº 131/2009

Acrescenta dispositivos à LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL, a fim de 
determinar a disponibilização, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

“Parágrafo único. A transparência será 
assegurada também mediante: I..., II...

III – adoção de sistema integrado de 
administração financeira e controle,...”



Transparência Pública – Legislação

• Lei Complementar nº 131/2009 – Prazos para 
cumprimento

“I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios com mais de 
100.000 (cem mil) habitantes;”

“II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham 
entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) 
habitantes;” 

“III – 4 (quatro) anos para os Municípios que 
tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.”



Transparência Pública – Legislação

• Lei Complementar nº 131/2009

Sanções para o descumprimento:

Impede o ente federado de receber 
transferências voluntárias



Transparência Pública – Legislação

• Decreto 7.185 de 2010

Regulamenta a Lei Complementar nº 131 de 2010;

Define o padrão mínimo de qualidade do sistema
integrado de administração financeira e controle 
(detalhado ainda na portaria 548 de 22/11/2010 do 
MF);

Define “Tempo Real” como “...até o primeiro dia útil 
subseqüente à data do registro contábil no respectivo 
SISTEMA,...”.

Detalha o mínimo que deve ser entendido por 
informação pormenorizada. 



Transparência Pública – Legislação



Transparência Pública – Legislação

• Lei de acesso à Informação

Fonte da imagem: internet



Transparência Pública – Legislação

• Lei de acesso à Informação

Projeto de Lei nº. 219-C, de 2003, e seus 

apensos, aprovado pela Câmara dos Deputados 

em 13 de abril de 2010. Nº no Senado: PLC 

41/2010;

Amplo escopo: Todos os poderes, esferas e 

entidades controladas direta ou 

indiretamente pelo estado.



Transparência Pública – Legislação

• Lei de acesso à Informação

Estabelece o papel-chave da tecnologia da informação 

como ferramenta para o fornecimento dos dados de 

interesse público;

Define claramente a obrigatoriedade do fornecimento 

de informações de interesse coletivo, independente de 

requerimentos, com a utilização de sítios na internet

para sua divulgação;



Transparência Pública – Legislação

• Lei de acesso à Informação

Define COMO essas informações deverão ser 

disponibilizadas nos sítios da internet:

• Pesquisa de conteúdo objetiva, clara e fácil;

• Exportação de relatórios em formato aberto;

• Divulgar o leiaute dos arquivos exportados;

• Prever o acesso por sistemas e não só por 

pessoas;

• “Fale conosco” ou “Telefone” para contato;

• Garantir a Acessibilidade;

• Garantir autenticidade, integridade e atualização.



Portal da Transparência - Governo Federal



Portal da Transparência – O que é

• Escopo: Dados gerados pelo Poder Executivo Federal ou 
compartilhados com este.

• Módulos principais: 

• Despesas (informações mensais e diárias);

• Receitas (atualizado diariamente);

• Convênios (atualizado semanalmente);

• CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (atualizado 
sob demanda);

• Servidores (atualizado mensalmente);

Outros módulos: 

• Copa 2014 (atualizado sob demanda);

• Rio 2016 (atualizado sob demanda);

• TEM – Transparência nos Estados e Municípios (visão gráfica, mês-
a-mês e sites separados para cada município e estado da 
federação);



Atendimento a LC 131/2009

Desafios enfrentados

- Periodicidade diária;

- Amplitude: 

Despesa: empenho, liquidação e pagamento

Receita: previsão, lançamento e arrecadação

- Entender a complexidade do SIAFI para 

se extrair o dado necessário;

- Facilitar o entendimento do dado ao 

usuário final do sítio de transparência.



Atendimento a LC 131/2009

Dificuldades encontradas

- Inexistência de um dicionário de dados do SIAFI;

- Vinculação entre documentos de empenho, 

liquidação e pagamento não são diretas;

- Nota de Sistema (NS) com múltiplas finalidades. 

Ex: documento de pagamento (UG exterior);

- Tratamento do documento Folha (FL) – fase 

empenho;

- Inexistência de marcação de sigilo no SIAFI



Empenho no SIAFI

Atendimento a LC 131/2009



Trabalho conjunto 

CGU e STN

Atendimento a LC 131/2009



Empenho no Portal da Transparência (slide 1 de 3)

Atendimento a LC 131/2009



Empenho no Portal da Transparência (slide 2 de 3)

Atendimento a LC 131/2009



Empenho no Portal da Transparência (slide 3 de 3)

Atendimento a LC 131/2009



Processo diário

1) Extração dos dados(*) do SIAFI seguindo 

regras definidas e atendendo aos leiautes 

acordados entre CGU e STN;

2) Transmissão dos arquivos via QWare e STA;

3) Importação e tratamento dos dados para 

publicação no Portal da Transparência (ETL);

(*) mais de 20 arquivos TXT com leiautes do tipo 

largura fixa.

Atendimento a LC 131/2009



Leiaute de Empenho
INICIAL FINAL TAMANHO FORMATO CONTEUDO/OBSERVACAO

------- ----- ------- ------- ----------------------------------------------------

00001  00001  00001  NUM     TIPO DE REGISTRO, CONSTANTE IGUAL A 2

00002  00012  00011  ALFANUM IT-CO-USUARIO

00013  00020  00008  NUM     IT-DA-TRANSACAO NO FORMATO DDMMAAAA

00021  00024  00004  NUM     IT-HO-TRANSACAO NO FORMATO HHMM

00025  00030  00006  NUM     IT-CO-UG-OPERADOR

00031  00260  00230  ALFANUM GR-UG-GESTAO-AN-NUMERO-NEUQ OCORRE 10 DE 23 BYTES

00261  00272  00012  ALFANUM GR-AN-NU-DOCUMENTO-REFERENCIA

00273  00280  00008  NUM     IT-DA-EMISSAO NO FORMATO DDMMAAAA

....(continua)...

Atendimento a LC 131/2009



Portal - Números (até maio de 2011)

• Número de registros: 1,82 bilhões;

• Recursos envolvidos: R$ 8,18 trilhões

(despesa);

• Volume de dados Lei Complementar 

131/2010 (Lei Capiberibe): 400 MB (diários);

• Empresas Inidôneas (CEIS): 4,3 mil;

• Inscrições na mala-direta de convênios:   

36 mil;



Portal da Transparência – Visitas



Portal da Transparência do 

Governo Federal

OBRIGADO!

portaltransparencia@cgu.gov.br

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

www.cgu.gov.br


